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1. RELATÓRIO

Tratam os autos de  auditoria realizada pela 6ª Coordenadoria de Controle Externo do

Tribunal de Contas do Estado da Bahia (6ª CCE) na Superintendência de Recursos Logísticos-

SRL, na Diretoria de Serviços da SRL/SAEB e na Coordenação de Controle Interno- CCI, com o

objetivo de acompanhar a execução orçamentária e financeira da Secretaria de Administração do

Estado da Bahia (SAEB) no período de 01/01 a 30/06/2019.

Após a conclusão dos trabalhos,  a 6ª  CCE identificou os achados descritos no rol  de

Refs.2345092-65/66,  que  evidenciaram  deficiências  de  controle  interno  e  descumprimento  de

normas  legal.  Diante  disso,  recomendou  aos  gestores  das  unidades  que  atendessem  às

recomendações constantes no Relatório Auditorial,  adotando as providências necessárias para

regularizar os apontamentos arrolados, no intuito de evitar a reincidência das ocorrências.

Os autos, então, foram remetidos ao gabinete do Conselheiro Relator que determinou a
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notificação do Secretário da Administração, Sr. Edelvino da Silva Góes Filho; da Superintende de

Recursos Logísticos- SRL, Sra. Liliane Barbosa Britto; do Diretor de Serviços da SRL, Sr. Raul

Celuque; e da Coordenadora de Controle Interno, Sra. Rita Eliane Martins Araújo (Ref.2347038)

Em cumprimento, todos os gestores apresentaram respostas (Refs.2376221 a 2376266) e

os  autos  seguiram  para  a  Unidade  Técnica  cotejar  os  esclarecimentos,  diligência  que  fora

devidamente cumprida, conforme Relatório Auditorial de Ref.2408986.

Após analisar as justificativas,  a 6ª CCE confirmou a apresentação do Plano de Ação,

contendo  as  informações  acerca  das  atividades  desenvolvidas  pelo  Grupo  de  Trabalho  para

redução dos gastos com encargos moratórios no pagamento das contas de consumo, razão pela

qual  excluiu o achado descrito no  item 5.2.2. Ademais, diante da informação de unificação da

data  de  vencimento  das  contas  de  água  e  energia  elétrica,  a  Unidade  Técnica  acatou

parcialmente as  justificativas  apresentadas  em relação  ao  item 5.2.4 e  recomendou que  os

efeitos decorrentes da respectiva implementação fossem verificados no bojo de auditorias futuras.

Por fim, ratificou o relatório pretérito em relação aos demais achados.

Deu-se, então, vista a este Ministério Público de Contas (Ref. 2409050).

2. FUNDAMENTAÇÃO

Ao  proceder  ao  exame  auditorial,  a  6ª  CCE  identificou  as  seguintes  irregularidades

(Refs.2345092-65/66):

Unidade: Superintendência de Recursos Logísticos – SRL
Responsável: Liliane Barbosa Britto – Superintendente

Unidade: Diretoria de Serviços da SRL/SAEB
Responsável: Raul Celuque – Diretor

Achado Item do
Relatório

Falta de medidas administrativas, técnicas e normativas com fins de inibir os gastos

com  pagamentos  de  multas  e  juros  moratórios  relativas  às  contas  de  consumo

estadual.

5.2.1

Falta de elaboração de Plano de Ação para cumprir determinações do TCE/BA relativas

ao pagamento de multas e juros moratórios pelas unidades da Administração Direta do

Poder Executivo.

5.2.2

Critério de conferência ineficiente, diante do montante dos juros e multas pagos com as

contas de consumo.

5.2.3

Falta de definição de data única de vencimentos das faturas das contas de consumo de

telefonia fixa e móvel. (Acompanhar nas Auditorias futuras)

5.2.4
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Limitações  do  sistema de  gestão  de  contas  de  consumo relativas  aos  serviços  de

telefonia fixa e móvel.

5.2.5

Ausência de controle das contas de consumo relativas as despesas com telefonia fixa e

móvel.

5.2.6

Falta de relatório de crítica das contas de consumo mensal – sintético e analítico – para

fins  gerenciais  de  controle  e  monitoramento  dos  gastos  com serviços  de  consumo

prestados e análise de custos.

5.2.7

Gastos  excedentes  com  contas  de  consumo  de  energia  elétrica,  sem  atualização

contratual às reais necessidades dos órgãos e entidades.

5.2.8

Fragilidade no controle de quotas financeiras e distribuição de combustível no sistema

CTF – Tecnologia em Transporte, utilizado para abastecimento da frota de veículos.

5.2.9

Deficiência na inserção de dados nos sistemas corporativos SIMPAS e FIPLAN com

reflexos no Sistema de Observação das Contas Públicas – Mirante

5.3.1.1

Formalização de grande volume de contratações diretas por dispensa em detrimento do

devido processo licitatório.

5.3.1.2

Manutenção de prestação de serviços sem lastro contratual, culminando em pagamento

por indenização.

5.3.2.2

Ausência  de  encaminhamento  à  Procuradoria  Geral  do  Estado  -  PGE  para

pronunciamento jurídico, quanto à viabilidade da contratação emergencial.

5.3.2.3

Unidades: Coordenação de Controle Interno – CCI 
Responsável: Rita Eliane Martins Araújo

Achado Item do Relatório

Deficiência na inserção de dados nos sistemas corporativos SIMPAS e FIPLAN com

reflexos no Sistema de Observação das Contas Públicas – Mirante.

5.3.1.1

Ausência  de  demonstrativo  de  consolidação  das  informações  relativas  a  todos  os

contratos celebrados pela Secretaria.

5.1.1

Deficiência  da  Coordenação  de  Controle  Interno  –  CCI/SAEB  no  monitoramento,

planejamento  e  execução  das  deliberações  Plenárias  do  TCE/BA  e  de  normas

pertinentes.

6.1.1

Considerando a extensão do Relatório auditorial e o minucioso exame realizado pela 6ª

CCE, esta  Parquet de Contas limitar-se-á a  analisar as irregularidades de  maior gravidade  e

recorrência no âmbito da SAEB, como forma de deixar expresso o entendimento acerca do tema

e robustecer as recomendações sugeridas para o saneamento de tais achados.

2.1) PAGAMENTO DE MULTAS E JUROS MORATÓRIOS NAS CONTAS DE CONSUMO

(Itens 5.2.1, 5.2.3, 5.2.4, 5.2.5, 5.2.6 e 5.2.7)

Inicialmente, ao analisar os aspectos concernentes à área orçamentária e financeira, a 6ª

CCE reiterou a ocorrência de uma situação merecedora de atenção que vem ocorrendo  desde
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2015 no âmbito da SAEB: a destinação de um montante significativo de recursos públicos para o

pagamento de multas e juros moratórios pelos órgãos estaduais, em flagrante afronta ao princípio

da economicidade do gasto público e da eficiência da administração.

Nesse sentido,  a  Unidade Técnica pontuou que a  SAEB,  por  meio  da SRL,  não vem

adotando medidas administrativas, técnicas e normativas para inibir, corrigir e ressarcir os gastos

com pagamentos de encargos moratórios relativos às contas de consumo (fornecimento de água,

serviço de esgotamento sanitário, energia elétrica e telefonia) pelas unidades da Administração

Direta do Poder Executivo.

Ao  analisar  os  pagamentos  para  a  Embasa  e  Coelba,  a  6ª  CCE  apurou  que  no  1º

semestre  de  2019 houve  o  pagamento  de  R$  1.154.283,42  a  título  de  juros  e  multa,

correspondendo a um aumento na ordem de R$ 870.811,51, ou seja 307,19%, quando comparado

com o mesmo período de 2018 (Tabela 01- Ref.2345092-10).

Com o objetivo de identificar o cerne do problema, a Unidade Técnica constatou que a

fase de conferência das notas fiscais era um entrave ao fluxo regular do pagamento da despesa,

vez  que  a  morosidade  na  identificação  de  possíveis  inconsistências  ocasionava  atrasos  no

pagamento e, consequentemente, atraia a incidência dos encargos moratórios.

Como solução, foi proposta a definição de uma única data para o vencimento das faturas

das contas de consumo, com o objetivo de facilitar e agilizar o processo de pagamento, o que foi

acatado pela SAEB na manifestação de Ref.  2376265. Diante disso, no bojo da prestação de

contas do exercício de 2019, a Auditoria deve analisar os impactos decorrentes da medida a partir

dos  pagamentos realizados no  2ª semestre de 2019,  com o fito  de constatar  se,  de fato,  a

unificação foi suficiente para diminuir o ônus financeiro decorrente do pagamento intempestivo das

contas.

Em relação aos serviços de telefonias fixa e móvel, a Unidade Técnica  não conseguiu

quantificar o montante pago a título de encargos moratórios nas contas de consumo emitidas pela

Oi S.A, Oi Móvel S.A, Telefônica Brasil S.A e Telemar Nordeste S.A, em virtude de limitações nos

sistemas de controle (GCC1 e FIPLAN), bem como a ausência de disponibilização de informações

por parte da SRL/SAEB.

Nesse diapasão, restou demonstrado que a SRL/SAEB, unidade responsável pela gestão

do sistema GCC, não possui relatórios gerenciais de gastos comparativos ao mês anterior para

fins de controle das contas de telefonia, evidenciando a  falha no monitoramento dos gastos

1 Solução tecnológica digital de gestão das contas de consumo do Poder Executivo Estadual.
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referentes às contas de consumo.

Como se sabe, é dever da Administração possuir mecanismos de controle suficientes para

garantir que os pagamentos e recolhimentos sejam feitos tempestivamente, a fim de evitar ônus

desnecessário com a incidência de juros e multas por atrasos não devidamente justificados no

processo de pagamento.

Assim, considerando a ausência de fatores alheios a capacidade de gestão da SAEB que

impedissem o pagamento tempestivo das referidas contas, atrelado ao fato que o pagamento de

encargos moratórios em contas de consumo é prática  recorrente e  crescente no  âmbito  da

Administração  Estadual2,  observa-se  que permanece a  falha  de  planejamento  financeiro  da

entidade no sentido de dirimir a assunção de ônus financeiro desnecessário, bem como de adotar

medidas tendentes a responsabilizar os agentes públicos que deram causa a tais prejuízos que,

repise-se,  somente  no 1º  semestre  de  2019,  já  culminou  em  despesas  extraordinárias  no

montante de R$ 1.154.283,42, correspondentes aos encargos referentes as contas de água e luz

(Tabela  02-  Ref.2345092-24),  sem  prejuízo  da  quantificação  dos  valores  correspondentes  as

contas de telefonia fixa e móvel que não foram apresentados nos presentes autos.

Diante  de  uma  realidade  de  escassez  de  recursos  públicos  para  o  atendimento  das

necessidades sociais básicas, revela-se inadmissível que a Administração Pública, por conta de

falhas de planejamento na liberação de recursos e de controle  interno,  venha a realizar

despesas que poderiam ser perfeitamente evitadas. Por certo, o desperdício de recursos públicos

afronta os princípios constitucionais da economicidade e da eficiência.

A verba pública gasta desnecessariamente pelos órgãos da Administração Pública com o

pagamento de multas e juros incidentes sobre as contas de consumo não pagas tempestivamente

poderia ter sido utilizada para promover outros benefícios à coletividade, em diversas áreas de

atuação, todavia,  por grave falha de gestão da SAEB, os referidos recursos continuam sendo

utilizados de forma antieconômica e contrária ao interesse público primário.

Dito isso, conclui-se que os mecanismos de controle interno da SAEB não são eficientes

ao ponto de evitar a assunção de ônus financeiro desnecessário pelo Estado, bem como sanear

as situações recorrentes em seu âmbito, na medida em que continuou havendo gasto indevido

de recursos públicos que poderiam ter sido aplicados em outros serviços relevantes da própria

Secretaria.

2 Foram apurados os seguintes desembolsos com encargos moratórios pelas entidades do Poder Executivo
do Estado da Bahia: (i) R$15.237.000,00 em  2015;  (ii) R$19.388.000,00 no primeiro semestre de  2016
(Ref.2345092-11); (iii) R$ 46,97 nas contas da COELBA do primeiro semestre de 2017; (iv) R$ 283.471,91
nas contas da COELBA e EMBASA do primeiro semestre de  2018; e (v) R$ 1.154.283,42 nas contas da
COELBA e EMBASA do primeiro semestre de 2019 (Ref.2345092-24).
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2.2) CONTRATAÇÕES DIRETAS POR DISPENSA EMERGENCIAL E PRESTAÇÃO DE

SERVIÇOS SEM LASTRO CONTRATUAL (itens 5.3.1.2 e 5.3.2.2)

Em seguida, adentrando à análise dos achados de maior relevância na área jurídica, a

Unidade  Técnica  apontou  a  ocorrência  de  um  grande  volume  de  contratações  diretas,  por

dispensas  emergenciais,  em  detrimento  do  devido  processo  licitatório;  e  a  manutenção  da

prestação de serviços sem lastro contratual que, consequentemente, culminou no pagamento por

indenização. 

De  acordo  com as  informações  apresentadas  na  Tabela  04  do  Relatório  de  Auditoria

(Ref.2345092-40),  a  maioria  das  dispensas  levadas  à  cabo  pela  SAEB,  cuja  ocorrência  foi

merecedora de destaque, foi embasada no art. 59, inciso IV da Lei Estadual nº 9.433/05. Nesse

sentido, a 6ª CCE apontou que a unidade formalizou nove dispensas emergenciais em contratos

de prestação de serviços terceirizados, de natureza contínua, no valor de R$22.194.715,81.

O art. 59, inciso IV, da Lei nº 9.433/2005 prescreve que é dispensável a licitação:

IV - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada
urgência  de  atendimento  de  situação  que  possa  ocasionar  prejuízo  ou
comprometer a segurança de pessoas,  obras,  serviços, equipamentos e outros
bens,  públicos  ou  particulares,  e  somente  para  os  bens  necessários  ao
atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e
serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 180 (cento e oitenta)
dias  consecutivos  e  ininterruptos,  contados  da  ocorrência  da  emergência  ou
calamidade, vedada a prorrogação dos respectivos contratos;

De  acordo  com  o  dispositivo  acima,  observa-se  que  Lei  Estadual  nº  9.433/05 não

conceituou  as  expressões  “emergência”  ou  “calamidade  pública”,  cabendo  a  doutrina  e  a

jurisprudência realizar esse esforço hermenêutico com o fito de delimitar quais situações, de fato,

se amoldariam à essa hipótese normativa.

Por  certo,  Hely  Lopes Meirelles3 esclarece  que  a  emergência “[...] caracteriza-se pela

urgência  de  atendimento  de  situação  que  possa  ocasionar  prejuízos  ou  comprometer  a

incolumidade ou a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos

ou particulares,  exigindo rápidas providências da Administração para debelar ou minorar suas

consequências lesivas à coletividade”. Já Maria Sylvia Di Pietro4 conceitua a calamidade pública

como  uma  “situação  anormal,  provocada  por  desastres,  causando  danos  e  prejuízos  que

impliquem o comprometimento substancial da capacidade de resposta do poder público do ente

atingido”.

3 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 33. ed. atual. São Paulo: Malheiros, 2007. p. 281.
4 DI PIETRO, Maria Sylvia. Direito administrativo. 27. ed. São Paulo : Atlas, 2014. p, 399.
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Ao enfrentar a matéria,  o Tribunal de Contas da União-  TCU estabeleceu os seguintes

pressupostos  para  formalizar  os  processos  de  dispensa  de  licitação  com  base  em  situação

emergencial ou de calamidade pública: 

27. A Decisão n° 374/94-Plenário resta vazada nos seguintes termos:
2 responder ao ilustre Consulente, quanto à caracterização dos casos de 
emergência ou de calamidade pública, em tese:
a) que, além da adoção das formalidades previstas no art. 26 e seu parágrafo 
único da Lei n° nº 8.666/93, são pressupostos da aplicação do caso de dispensa 
preconizado no art. 24, inciso IV, da mesma Lei:
a.1) que a situação adversa, dada como de emergência ou de calamidade 
pública, não se tenha originado, total ou parcialmente, da falta de 
planejamento, da desídia administrativa ou da má gestão dos recursos 
disponíveis, ou seja, que ela não possa, em alguma medida, ser atribuída à culpa 
ou dolo do agente público que tinha o dever de agir para prevenir a ocorrência de 
tal situação;
a.2) que exista urgência concreta e efetiva do atendimento a situação decorrente
do estado emergencial ou calamitoso, visando afastar risco de danos a bens ou 
à saúde ou à vida de pessoas;
a.3) que o risco, além de concreto e efetivamente provável, se mostre iminente e 
especialmente gravoso;
a.4) que a imediata efetivação, por meio de contratação com terceiro, de 
determinadas obras, serviços ou compras, segundo as especificações e 
quantitativos tecnicamente apurados, seja o meio adequado, efetivo e eficiente 
de afastar o risco iminente detectado;5

Portanto, resta claro que a contratação emergencial deve ser pautada na demonstração

de uma situação imprevisível, adversa, excepcional, ou seja, fora do controle da Administração

Pública  e  que  se  revele  imprescindível  a  contratação  direta  em  detrimento  do  regular

procedimento  licitatório.  Por  outro  lado,  a  contratação  não se  caracteriza  como  situação

emergencial  quando  o  fato  motivador  for  decorrente  de  falta  de  planejamento,  desídia  ou

negligência da Administração.

Nesse contexto, o Tribunal de Contas da União- TCU recomenda à Administração Pública

a implantação de controles efetivos, com mecanismos hábeis a identificar, de forma tempestiva,

a necessidade de prorrogação de contrato de prestação de serviço de natureza continuada ou a

realização  de  novo  procedimento  licitatório,  de  modo  a  evitar  contratações  emergenciais

decorrentes da falha de planejamento administrativo, senão vejamos:

É recomendável à Administração Pública a implantação de controles para mitigar
riscos  que  possam  resultar  na  realização  de  contratações  emergenciais  que
afrontem o art. 24, inciso IV, da Lei 8.666/1993, a exemplo de medição do nível
mínimo de estoque para itens  essenciais  e  de alerta  sobre  a  necessidade de
tomada  de  decisão  quanto  à  prorrogação  de  contrato  de  serviço  de  duração
continuada ou à realização de nova licitação.
(Acórdão 1796/2018-Plenário | Relator: AUGUSTO NARDES)

Contudo, em completa dissonância às orientações acima, a Unidade Técnica concluiu

5 Trecho extraído do Acórdão nº 6286/2010 – Primeira Câmara, Relator: Augusto Nardes, Processo 010.191/2005-5
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que as referidas contratações emergenciais ocorreram devido à falha na gestão dos contratos

associada à ausência de um sistema de controle interno eficiente por parte da SAEB.

Ora, tratando-se de contratos de prestação de serviços de natureza continuada, ou seja,

cujos  serviços  já  são  previamente  conhecidos  e  indispensáveis  ao  funcionamento  do  órgão,

deveria existir maior rigor no controle e planejamento por parte da SAEB.  Dito de outra forma, a

Secretaria deveria ter acompanhado, de forma efetiva, os prazos de vigência dos seus ajustes, de

modo a adotar as medidas necessárias para a sua prorrogação, nos termos do inciso II, do art.

140  da Lei  Estadual  nº  9.433/2005,  ou,  quando  não mais  possível,  deflagrar  procedimento

licitatório para nova contratação antes do seu encerramento.

Quando  a  contratação  emergencial  é  decorrente  da  negligência ou  omissão do

Administrador  em  adotar  medidas  tempestivas  a  garantir  o  regular  procedimento  licitatório,

estamos diante de uma “emergência fabricada” ou  “ficta”. Nesse sentido, o professor Marçal

Justen Filho leciona que (2009, p. 296)6:

A  questão  apresenta  relevância  especialmente  no  tocante  à  comumente
denominada ‘emergência fabricada’,  em que a Administração deixa de tomar
tempestivamente  as  providências  necessárias  à  realização  da  licitação
previsível. Assim, atinge-se o termo final de um contrato sem que a licitação
necessária  à  nova  contratação  tivesse  sido  realizada.  Isso  coloca  a
Administração diante do dilema de fazer licitação e cessar o atendimento a
necessidades impostergáveis ou realizar a contratação direta sob invocação
da emergência.

Em tal situação, deve-se ressaltar que, havendo risco de lesão ao interesse público e

social, a contratação deverá ser realizada, cabendo, posteriormente, a penalização do gestor que

não  adotou  as  cautelas  necessárias  a  garantir  o  regular  procedimento  licitatório.  Esse  é  o

posicionamento do TCU:

A  dispensa  de  licitação  também  se  mostra  possível  quando  a  situação  de
emergência decorrer da falta de planejamento, da desídia administrativa ou da má
gestão dos recursos púbicos,  pois a inércia do gestor, culposa ou dolosa,  não
pode  vir  em  prejuízo  de  interesse  público  maior  tutelado  pela  Administração.
Nessas situações,  contudo,  o  reconhecimento  da  situação  de  emergência  não
implica convalidar ou dar respaldo jurídico à conduta omissiva do administrador, a
quem cabe  a  responsabilidade  pela  não  realização  da  licitação  em  momento
oportuno.
(Boletim de Jurisprudência 80/2015)

Com isso,  impõe-se reconhecer  que a situação emergencial  que embasou os referidos

processos de dispensa de licitação foi decorrente da ineficiência da SAEB em adotar as medidas

necessárias  à conclusão dos procedimentos licitatórios  antes  do encerramento  dos contratos,

razão pela qual deve-se reiterar a necessidade de implementação de mecanismos de controle

6 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos. 13ª ed. São Paulo: Dialética,
2009.
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hábeis à garantir a efetiva gestão dos ajustes, sob pena de responsabilização dos gestores que

derem causa a contratação emergencial pautada na falta de planejamento administrativo.

Outrossim, verifica-se que as contratações emergenciais ainda deram azo a prestação de

serviços  sem  lastro  contratual,  mediante  contratação  verbal,  culminando  em  processos  de

pagamento por indenização. 

Nesse sentido, a 6ª CCE constatou que a SAEB, desde agosto de 2018, vem contratando,

através de dispensa  emergencial,  empresas para  a  prestação  de  serviços  de copa,  cozinha,

suporte  administrativo  e  operacional  à  prédios  públicos  e  aos  órgãos  do  Poder  Executivo

Estadual. 

Inicialmente,  a SAEB firmou o Contrato nº  071/2018 com a empresa SERVIT Serviços

Terceirizados Ltda.-ME, no valor global de R$ 745.758,78 e com vigência final até 27/02/2019, não

tendo sido autorizada a prorrogar em virtude do transcurso do prazo legal sem a conclusão do

procedimento licitatório. Diante disso, em 25/02/2019, a Secretaria celebrou o Contrato nº 10/2019

com a Múltipla Locação de Mão de Obra Eireli, no valor global de R$ 690.317,37 e com prazo de

vigência de até 180 dias. Contudo, em virtude dos processos licitatórios permaneceram em trâmite

e  sem  conclusão  definitiva,  a  SAEB manteve  a  prestação  dos  serviços  terceirizados  com  a

empresa Múltipla sem lastro contratual e realizando os pagamentos por indenização.

Como  se  sabe,  os  contratos  administrativos  devem  ser  celebrados  por  autoridade

competente, na  forma escrita,  com redação na linguagem vernácula e com a estipulação do

preço em moeda nacional. A contratação verbal é estritamente excepcional, permitida somente

nas situações previstas na lei. Fora dessas hipóteses, a norma prevê a nulidade do contrato, por

ausência de cobertura para a realização de despesas em inobservância ao comando legal inserto

no art. 131, II, §4º da Lei Estadual nº 9.433/05:

Art.  131. São  formalidades  essenciais  dos  contratos  administrativos  e  seus
aditamentos:
II – forma escrita, ressalvado o disposto no § 3º deste artigo;
§ 4º – É nulo de pleno direito o contrato verbal com a Administração, salvo o
de pequenas compras de pronto pagamento, em regime de adiantamento, de valor
não  superior  a  5%  (cinco  por  cento)  do  limite  estabelecido  para  compras  e
serviços que não sejam de engenharia, na modalidade de convite. (Grifou-se)

O TCU também assim se posiciona:

A aquisição de bens ou serviços sem cobertura de termo contratual, bem assim
sua celebração com cláusula de vigência retroativa, caracteriza a existência de
contrato  verbal  antes  de  sua  formalização,  o  que  é  vedado  pelo  art.  60,
parágrafo único, Lei 8.666/1993.
(Acórdão  5820/2011-Segunda  Câmara  –  Data  da  sessão  09/08/2011 –  grifos
nossos)
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A execução e o pagamento de serviços sem o devido respaldo contratual
constituem ofensa ao art. 60 da Lei 8.666/1993.
(Acórdão 1678/2017-Plenário – Data da sessão 02/08/2017-grifos nossos)

Por  certo,  o  pagamento  de  serviços  sem  respaldo  contratual  também  fragiliza  etapa

importante da liquidação da despesa, vez que a Administração não poderá verificar os títulos e

documentos comprobatórios do respectivo crédito, descumprindo o quanto fixado no parágrafo

segundo do art. 63 da Lei Federal nº 4.320/64:

Art. 63. A liquidação da despesa consiste na verificação do direito adquirido pelo
credor  tendo  por  base  os  títulos  e  documentos  comprobatórios  do  respectivo
crédito.
§ 2º A liquidação da despesa por fornecimentos feitos ou serviços prestados terá
por base:
I – o contrato, ajuste ou acordo respectivo;
II – a nota de empenho;
III – os comprovantes da entrega de material ou da prestação efetiva do serviço.

Por tal razão, o TCU possui orientação no sentido de que a realização de pagamento sem

cobertura  contratual  constitui  afronta  à  legislação,  motivo  pelo  qual  deve  ser  evitada  pelos

gestores:

Pagamentos  sem  cobertura  contratual  ou  prévio  empenho  constituem
afronta  à  legislação  ordinária,  ressalvando-se,  no  que  diz  respeito  à  Lei
8.666/1993, os contratos verbais destinados às compras de pronto pagamento,
feitas em regime de adiantamento, em valores não superiores ao estabelecido na
norma (parágrafo único do art. 60)
(Acórdão 7206/2012-Segunda Câmara – Data da sessão 02/10/2012)
[…]
9.5.3.  abstenha-se  de  realizar  despesas  sem  cobertura  contratual,
procedendo à emissão de empenho anteriormente à prestação dos serviços,
de forma a não contrariar o disposto nos arts. 60, parágrafo único, da Lei nº
8.666/1993, 60 da Lei nº 4.320/1964 e 24 do Decreto nº 93.872/1986" ; (Acórdão
645/2007, Plenário, Rel. Min. Matos Bemquerer Costa, DJ 18/04/2007).

Conclui-se, portanto, que a SAEB também precisa aprimorar o planejamento e controle dos

contratos  administrativos,  de  modo  a  garantir  que  todas  as  contratações  públicas  sejam

respaldadas por  instrumento  devidamente  formalizado,  em cumprimento as  obrigações legais,

evitando, com isso, a manutenção de prestação de serviço sem lastro contratual e a realização de

pagamento por indenização.

2.3) DEFICIÊNCIAS NO CONTROLE INTERNO DA SAEB (itens 5.1.1, 5.3.1.1 e 6.1.1)

Por fim, ao analisar o sistema de controle interno da SAEB, a 6ª CCE constatou que não

há consolidação das informações relativas aos contratos firmados pela SAEB e existe falha na

inserção dos dados nos sistemas SIMPAS e FIPLAN, o que distorce as informações constantes no

Mirante.  Além  disso,  foi  apontado  que  CCI/SAEB  não  vem  promovendo  ações  voltadas  ao
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monitoramento/acompanhamento, controle e fiscalização da execução orçamentária e financeira,

especialmente em relação às irregularidades já apontadas por essa Corte de Contas.

Conforme já consignado em inúmeros opinativos deste Parquet de Contas, é certo que o

controle interno exerce na administração sistêmica papel fundamental no desempenho eficaz de

qualquer organização. É por meio dele que se detectam eventuais desvios ou problemas que

ocorrem durante a execução de um trabalho, possibilitando a adoção de medidas corretivas para

que o processo se reoriente na direção dos objetivos traçados.

Além  da  detecção  de  desvios  e  da  adoção  de  correções,  o  controle  interno  fornece

informações à Administração Superior sobre todas as áreas relacionadas com o controle, seja

contábil,  administrativo,  operacional  ou  jurídico,  preserva  os  interesses  do  Estado  contra

ilegalidades,  erros  ou outras irregularidades,  recomenda os ajustes  necessários  com vistas  à

eficiência operacional e vela para a realização das metas pretendidas.

Caso  a  função  de  controle  não  seja  efetivamente  desempenhada,  as  demais  funções

administrativas (planejamento, organização e direção) serão comprometidas, impondo-se prejuízo

ao  desempenho  de  toda  a  organização  estatal.  Todavia,  para  o  êxito  do  controle  interno,  é

necessário  superar  antigos  paradigmas  e  promover  os  ajustes  necessários  nas  estruturas

governamentais,  de  modo a  favorecer  a  conscientização  e  o  comprometimento  dos  gestores

públicos nas suas áreas de atribuições.

Por  tal  razão,  este  MPC pugna,  especificamente,  que  a  SAEB adote  as  providências

necessárias  ao  aprimoramento  do  preenchimento  das  informações  nos  sistemas  corporativos

SIMPLAS e FIPLAN, em ordem a corrigir  as deficiências apontadas e municiar  o sistema de

funcionalidades capazes de viabilizar o controle operacional, apresentando, de forma fidedigna

(completa, neutra e livre de erros), os dados necessários ao regular cumprimento das atividades

da Secretaria.

 Ademais,  também  reitera  a  necessidade  de  apresentação  de  um  Plano  de  Ação,

contemplando  as  medidas  de  controle  interno  à  serem  implementadas  ou  aprimoradas  pela

Coordenadoria,  os  responsáveis  e  prazos  para  cumprimento,  de  modo  a  alcançar  o  efetivo

monitoramento, planejamento e execução das recomendações desse Tribunal e demais normas

pertinentes.

3. CONCLUSÃO

Diante do exposto, este Ministério Público de Contas OPINA:
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(a) pela  juntada do  presente  processo  às  contas  da  Secretaria  de  Administração  do

Estado da Bahia (SAEB), referente ao  Exercício 2019,  pugnando para que seja analisado, na

oportunidade  do  exame  das  contas,  os  impactos  decorrentes  da  unificação  das  datas  de

vencimento nas contas de água e energia elétrica adimplidas a partir do  2ª semestre de 2019,

com o fito  de constatar  se,  de  fato,  tal  medida  foi  suficiente  para  diminuir  o  ônus  financeiro

decorrente do pagamento intempestivo das contas de consumo dos órgãos do Poder Executivo

Estadual;

(b)  pela  expedição  das  determinações aos  atuais  gestores  da  Superintendência  de

Recursos  Logísticos-  SRL,  Diretoria  de  Serviços  da  SRL/SAEB  e  Coordenação  de  Controle

Interno- CCI no sentido de que:

 Implementem medidas administrativas para afastar a ocorrência do pagamento de

multa  e  juros  moratórios  nas  contas  de  consumo,  bem como adotem medidas

tenentes a responsabilizar os agentes públicos que derem causa a tal prejuízo,

como  forma  de  garantir  o  princípio  da  economicidade  do  gasto  público  e  da

eficiência administrativa; 

 Aprimorem  a  gestão  dos  contratos  administrativos,  possibilitando  o

acompanhamento  dos  prazos  de  vigência  dos  ajustes,  com  a  deflagração

tempestiva de procedimento licitatórios,  de modo a  evitar contratações diretas,

decorrentes  de  situação  emergencial,  quando  ocasionadas  pela  falta  de

planejamento administrativo, em inobservância ao art.  59, IV, da Lei Estadual nº

9.433/05;

 Se abstenham de manter a prestação de serviços sem lastro contratual, mediante

contratação  verbal,  ocasionando  em  pagamento  por  indenização,  em  flagrante

violação ao art. 131, II, § 4º da Lei Estadual nº 9.433/05 e ao art. 63 da Lei Federal

nº 4.320/64;

 Corrijam as inconsistências existentes nos sistemas GCC, SIMPLAS e FIPLAN, em

ordem a garantir a disponibilização de informações fidedignas (completa, neutra e

livre de erros) sobre os contratos celebrados e possibilitar a emissão de Relatórios

Gerenciais para fins de controle dos pagamentos das contas de consumo;

 Apresente um Plano de Ação, no prazo de até 60 dias, que contemple cronograma

para adoção das medidas necessárias ao adequado exercício do controle interno,

possibilitando  o  monitoramento,  planejamento  e  execução  das  recomendações

desse Tribunal e demais normas pertinentes, com indicação dos responsáveis pela

adoção  de  cada  medida  e  os  mecanismos  que  serão  adotados  para  sanar  as

irregularidades elencadas.
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 (c) reiteração das demais recomendações formuladas pela 6ª CCE ao longo do Relatório

de Auditoria (Ref. 2345092).

Ademais, tendo em vista o caráter continuado do controle/acompanhamento a ser exercido

sobre os pontos consignados no procedimento em curso, este  Parquet ainda  recomenda que

este Tribunal acompanhe a adoção das implementações acima no âmbito da prestação de contas

do  exercício  seguinte  (2020),  garantindo,  dessa  forma,  a  correção  das  irregularidades  aqui

reportadas.

É o parecer.

Salvador, 03 de julho de 2020.

CAMILA LUZ DE OLIVEIRA

Procuradora do Ministério Público de Contas
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